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mum quanto militar, divi-
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parte, a principal, é a parte 
acusatória. Entretanto, antes 
dela, existe a parte investi-
gatória. Essa etapa tem o pa-
pel fundamental de apontar 
autoria e materialidade. O 
investigador, o Encarregado 
do Inquérito, deve conhecer 
o crime e todas as circuns-
tâncias que podem impactar 
tanto nas medidas caute-
lares e restritivas ao longo 
da persecução penal como 
também conhecer e apontar 
no inquérito quantas e quais 
circunstâncias estão presen-
tes no caso concreto para 
que o Estado-Juiz aplique a 
sentença, seja absolutória 
seja condenatória, na exata 
medida que o caso requeira. 
É necessário mostrar o delito, 
desde sua essência, passan-
do por todas as circunstân-
cias, observadas as garantias 
processuais, as regras do Di-
reito, para que se faça justiça.
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“Os homens de mentalidade mais aberta sabem que não 
existe uma distinção clara entre o real e o irreal; que todas as 

coisas parecem o que parecem apenas em virtude dos delicados 
instrumentos psíquicos e mentais de cada individuo, graças aos 
quais chegamos a conhecê-los; mas o prosaico materialismo da 

maioria condena e diz que é loucura os lampejos de clarividên-
cia que traspassam o véu comum do claro empirismo”.

Howard Phillips Lovecraft
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O ordenamento jurídico é um todo, completo, que não admite lacu-
nas. O Estado tem o dever de aplicar o direito caso procurado pelo cidadão.

Dessa forma, os ramos do direito, divididos didaticamente para fins 
de estudo, se relacionam, para permitir a vida em sociedade. Diversos 
dispositivos previstos em um determinado ramo preencherão espaços 
deixados por outros.

Como exemplos temos que as notificações dos processo penais devem 
respeitar o domicílio legal previsto no código civil; que o conceito do poder 
de polícia de todos dos agentes públicos, enquanto poder fiscalizatório 
da atividade particular, têm previsão no código tributário nacional; que 
todos os processos (administrativo, civil, penal, eleitoral, trabalhista) terão 
seu devido processo, em conformidade com dispositivos constitucionais.

O direito penal militar e, por consequência, o direito processual 
penal militar, sofreu uma profunda alteração, com a vigência da lei n. 
13.491/17, de 13 de Outubro de 2017. A citada norma incorporou ao 
rol de crimes militares todo injusto penal previsto na legislação brasileira.

Sendo assim, a quantidade de inquéritos e processos de competên-
cia da polícia judiciária militar e da justiça militar tendem a aumentar 
significativamente.

Entretanto, o direito penal militar brasileiro, assim como todos os 
demais ramos do direito, estão sob a batuta garantista do nosso orde-
namento jurídico. Dessa forma, por força constitucional o Estado-juiz 
precisa percorrer um longo e sinuoso caminho antes de responsabilizar 
o cidadão, civil ou militar, que tenha praticado um injusto penal.

Sobre esse tema, Lima (2017) ensina:

Quando o Estado, por intermédio do Poder Legislativo, ela-
bora as leis penais, cominando as sansões àqueles que vierem a 
praticar a conduta delituosa, surge para ele o direito de punir 
os infratores num plano abstrato e, para o particular, o dever de 
se abster de praticar a infração penal. A partir do momento em 
que alguém pratica a conduta delituosa prevista no tipo penal 
este direito de punir desce do plano abstrato e se transforma no 
ius puniendi in concreto. O Estado, que até então tinha um poder 
abstrato, genérico e impessoal, passa a ter uma pretensão 
concreta de punir o suposto autor do fato delituoso.
Surge, então, a pretensão punitiva, a ser compreendida como 
o poder do Estado de exigir de quem comete um delito 
a submissão à sansão penal. Através da pretensão punitiva, 
o Estado procura tornar efetivo o ius puniendi, exigindo do 
autor do delito, que está obrigado a sujeitar-se à sanção penal, 
o cumprimento dessa obrigação, que consiste em sofrer as 
conseqüências do crime e se concretiza no dever de abster-se 
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ele de qualquer resistência contra órgãos estatais a que cumpre 
executar a pena.
Todavia, esta pretensão punitiva não pode ser volunta-
riamente resolvida sem um processo, não podendo nem 
o Estado impor sanção penal, nem o infrator sujeitar-se a pena. 
Em outras palavras, essa pretensão já nasce insatisfeita. Afinal, o 
Direito Penal não é um direito de coação direta. Apesar 
de o Estado ser o titular do direito de punir, não se admi-
te a imposição imediata da sanção sem que haja um 
processo regular, assegurando-se, assim, a aplicação da 
lei penal ao caso concreto consoante as formalidades 
prescritas em lei, e sempre por meio dos órgãos jurisdi-
cionais (nulla poena sine judicio). Aliás, até mesmo nas hipóteses 
de infração de menor potencial ofensivo, em que se admite a 
transação penal, com a imediata aplicação de penas restritivas 
de direitos ou multas, não se trata de imposição direta de pena. 
Utiliza-se, na verdade, de forma distinta da tradicional para a 
resolução da causa, sendo admitida a solução consensual em in-
frações de menor gravidade, mediante supervisão jurisdicional, 
privilegiando-se, assim, a vontade das partes e, principalmente, 
do autor do fato que pretende evitar os dissabores do processo 
e o risco da condenação.
É exatamente daí que sobressai a importância do processo 
penal, pois este funciona como o instrumento do qual se vale 
o Estado para a imposição de sanção penal ao possível autor do 
fato delituoso. (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo 
penal: volume único. 5 ed. Salvador: Jus Podivm, 2017. p. 37).

No processo penal, não basta mostrar a arma do delito. É necessário 
mostrar o delito, desde sua essência, passando por todas as circunstâncias, 
os envolvidos (investigado e ofendido), e correlacionar de forma inequí-
voca a responsabilização do autor. Em suma, não basta “matar a cobra e 
mostrar o pau”. Deve-se indicar quem matou a cobra, mostrar o pau, a 
cobra morta e relacionar a causa da morte com a lesão ocasionada pelo 
movimento do pau. E mais, citar que a ofendida não foi repelida por 
estar praticando “injusta agressão atual ou iminente”, e o fato (no caso, 
crime ambiental) ainda pode ser alcançado pelo poder de punir estatal. 
Além disso, a forma de mostrar a cobra e o pau deve seguir uma gama 
de princípios expressos e implícitos.

Assim sendo, nossa legislação estabelece duas rotas, uma de forma 
e outro de conteúdo, e ambas devem ser traçados, respeitadas todas as 
regras do trajeto, para que, ao final, o órgão jurisdicional possa dizer o 
direito que se aplicará ao caso.

Inobservada qualquer das rotas, quaisquer de suas regras, a decisão 
do Estado-juiz será injusta.
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Não basta que o investigador conheça as regras para obtenção das 
provas: Ele precisa saber o que e como mostrar ao julgador a relação 
causa e efeito. Ele deve conhecer o que o Estado-juiz precisa e pode 
fazer para que o direito seja dito na medida exata do fato analisado.

Em suma, o direito penal é a descrição da meta, do objetivo, en-
quanto o processo penal é a descrição do trajeto, da rota a ser percorrida 
para se conhecer o objetivo.

O presente manual tem a pretensão de facilitar o caminho do in-
vestigador, para que ele observe cada aspecto do crime e das diligências 
investigativas, até que o caderno probatório esteja apto a subsidiar a 
propositura da ação penal.
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